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ESTADO DO PIAUI Ili 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO LEA~ ~ ~ : ' ' 1 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO ' 

ATO HOMOLOGATÓRIO 

O Prefeito Municipal de Sebastião Leal, Sr. Manoelina de Sousa Borges , no uso 

de suas atribuições legais, e após minucioso exame em toda a documentação do presente 

Certame licitatório, e acatando o parecer da Comissão Permanente de Licitação 

RESOLVE, 

HOMOLOGAR o procedimento de licitação na Modalidade PREGÃO PRESEN"CIAL 

n.2 022/2021, para fim de declarar vencedora para fornecimento de MOVEIS PARA 

ESCRITÓRIO , MATERIAL PERMANENTE E DE USO DURADOURO, o licitante SÃO MARCOS 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAL HOSPITALARES -LTDA., 

para que a adjudicação nele referida produza seus jurídicos e legais efeitos. 

m -

Sebastião Leal -PI, 02 de Julho de 2.021 

Manoe~ges 
Prefeito Municipal 

ld:125:ZS4BBF3E44E44 

ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO LEAL~ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRA TO DE CONTRATO 

CONTRATO: f\J0128/2021 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIAO LEAL- PI 

CNPJ: 01.612.610/0001-09 

~IBA.f~ -~ ~TR~A !i},f HfQ~fQ_S.aWl,P""'91-TQS E. 

MA TERIAS HOSPIRALARES E ODONTOLOGJCOS LIDA 

CNPJ: 03.BIU.983/0001-74 

08-JEFO:- CONT-RATAÇAo DE EMPRESA ACIMA INDEN·TIFICADA .PARA FORNECIMENTO 

DE MOVEIS PARA ESCRITOR/O MATERIAS PERMANENTES E DE USO DURADOURO,PARA 

AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Arl. 24, inciso IV da Lei 8.666'93 de 21-06-93, 

VALOR CONTRATADO: O valor global dos contratos do presente CONTRATO será de 

227.700,00(DUZENTOS E VINTI E SETE MIL SETICENTOS REAIS) 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: MEDIANTE APRESEHTAÇAO DE NOTA FISCAL 

fl 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA • PI 
CNPJ: 41.522.103/0001-07 
Praça Santa Ten:sinha, S/N - Centro - CEP: 64.773-000 - VÁRZEA BRANCA- PI 
EMAIL: pm.varzeabranca@gmail.com 

EXTRATO DE CONTRATO CPLVB NQ 055/2021 
Processo Administrativo nV 017 /2021 

Pregão Presencial nv 008/2021 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNl□PAL DE Vm.EA BRANCA- PI, com sede administrativa na Praça 

Santa Teresinha s/n - Centro - Várzea Branca - PI, CNPJ: 41.522.103/0001-07 // CONTRATADO: 

GLAUBER ANDERSON LACERDA ANTUNES (SONAR MEDICINA DIAGNOSTICA), com sede na Avenida 

Coronel José n2 1195 - Bairro Aldeia - São Raimundo Nonato - PI, inscrito no CNPJ nv 

04.505.750/0001-76 // OBJETO: Prestação de Serviços no município de Várzea Branca, na Realização 

de Consultas Médicas especializadas em diversas áreas, a pacientes encaminhados pela Secretaria 

de Saúde de Várzea Branca //VALOR DO CONTRATO: R$189.000,00 (Cento e oitenta e nove mil reais) 

// VIGtNCIA: 06 de julho de 2022, podendo ser prorrogado na forma da legislação vigente // 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93, Pregão Presencial n2 016/2021 // FONTE DE 

RECURSOS: FMS, FUS, FMAS, PAB, FUNDO A FUNDO, COFINANCIAMENTO ESTADUAL, ISS, ICMS, FPM 

E RECURSOS PROPRIOS // SIGNATARIOS: RAIMUNDO NONATO ALVES PAES LANDIM - CPF 

394.293.773-53 - GLAUBER ANDERSON LACERDA ANTUNES - CPF 621.611.725-49. 

o 
VAIIZU IIIWl'.A 

Várzea Branca - PI, 06 de j ulho de 2021. 

RODRIGO CASTRO SILVA 
Pregoeiro 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA - PI 
CNPJ: 41.522.103/0001-07 . 
PRAÇA SANTA TERESINHA, S/N - CENTRO-CEP, 64.773-000-
VÁRZEA BRANCA - PI 
EMAIL: 12.!.11 varzeabranca@gmail .com 

LEI Nº. 335/2021, VÁRZEA BRANCA/PI, 02 DE JULHO DE 2021 . 

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO 

FINANCEIRO DE 2022 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA. Estado do Piaul, faz saber 

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciono a seguinte Lei. 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Esta Lei estabelece as diretrizes gerais para elaboração e execução 

do Orçamento do Municlpio de Várzea Branca - PI . para o exerclcio Financeiro de 

2022. 

Art. 2º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 

Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, na Lei 

4 .320/64 e nos termos da Lei Orgânica do Municipio de Várzea Branca, para o 

exercicio de 2022, compreendendo: 

1. Das prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

li. Das diretrizes gerais e especificas para elaboração e execução dos 

FONTE DE RECURSOS: -FPM- ICMS-FME-FMS-FMAS-RPM orçamentos do Município e suas alterações; 

VIGENCIA DO CONTRA TO: 12(DOZE) MESES 

Sebasliao Leal, 02 DE JULHO 2021. 

Man~ SOl'f/N 
Prefeita Municipal 

Ili . Da organização e estrutura dos orçamentos; 

IV. Das disposições relativas à Divida Municipal e a captação de recursos; 

V . Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

VI . As disposições relativas aos dispêndios com pessoal e encargos sociais; 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

266 Ano XIX • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 08 de Julho de 2021 • Edição IVCCCLIX

(Continua na próxima página)

-..c.v-1-ººs~ 
~ ; : , ~ 

0 l i 'ó 

=============================================-- -~ V :§. % ;:::;:e ~ 

~ 
VAlmAIIAf,A 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA - PI 
CNPJ: 41.522.103/0001 -07 
PRAÇA SANTA TERESrNHA. S/N - CENTRO - CEP: 64. 773-000 -
VÁRZEA BRANCA - PI 
EMAIL; JU'll vpr2:eab ranca@gmail.co m 

VII . As disposições sobre alterações tributárias do municlpio e medidas para 

o incremento da receita , para o exercício correspondente; 

VIII. No Orçamento o valor da Receita será igual ao valor da despesa, e 

integrara a essa Lei o Anexo li de metas Fiscais e o Anexo Ili de Riscos 

Fiscais, na forma do Art. 4° da Lei Responsabilidade Fiscal - LRF, 

elaborados de acordo com a Portaria nº. 375, de 08 de julho de 2020, da 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

Parágrafo Único - Integram, ainda, esta lei o Anexo li que trata das Metas 

Fiscais e o Anexo Ili de Riscos Fiscais, de conformidade ao que dispõe os §§ 1º, 2º 

e 3° do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

CAPÍTULO li 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

ArL 3°. As ações e prioridades das respectivas metas da Administração 

Pública Munic ipal para o Exercício de 2022 são os constantes no anexo de Metas e 

Prioridades desta Lei , estando em consonância com o Plano Plurianual vigente e 

suas alterações, cujas dotações necessárias ao cumprimento das metas terão 

precedência no projeto de Lei Orçamentária as quais serão especificados no Anexo 

1, que integra esta Lei, a serem detalhadas na programação orçamentária para o 

Exercício Financeiro de 2022. 

1. Inclusão Social ; 

li. Garantir acesso à saúde, Educação e à rede de proteção social 

Ili. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento 

Básico; 

IV. A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo; 

V . A assistência à c riança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

VI. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão 

ae º"ª"'°"'e'•'ª'ª"''ª ae º""~ 

VII . A habitação e o urbanismo - habitação popular e infraestrutura urbana e 

rural ; 

VIII. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

IX. Recuperação e preservação do meio ambiente; 

X. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, 

eficiência, efetividade e eficácia. 

Parágrafo Único - Na elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano 

Plurianual) , da proposta orçamentária de 2022 e durante sua execução, o executivo 

municipal poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta Lei a fim de 

compatibilizar a despesa .fixada à receita estimada, em virtude de reprogramação 

das receitas e despesas, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o 

atendimento às necessidades da sociedade, significando d izer que as metas 

estabelecidas não constituem limite à programação de despesa. 

CAPITULO Ili 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO 

SEÇÃOI 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

ArL 4º- Para efeito desta Lei entende-se por: 

1. Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando a concretização dos objetivos pretendidos. sendo mensurado 

por indicadores estabelecidos noPlano Plurianual ; 

li . Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 

de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 

necessário à manutençao da ação de governo; 

Ili. Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto ~~ no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 

aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV. Operação especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

V . Unidade orçamentária, o menor nível de classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendido estes, como os de maior 

nlvel da classificação institucional; 

VI. Transferências voluntárias , a entrega de recursos correntes ou de capital 

a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 

financeira, que não decorra de determinação constitucional ou legal ou 

se destine ao S istema Único de Saúde; 

VII. Concedente, o órgão ou ·entidade da administraçao pública direta ou 

indireta, responsável pela transferência de recursos financeiros; 

VIII. Conveniente, o ente da Federação com o qual a administração pública 

municipal pactue a execução de um programa com recurso proveniente 

da transferência voluntária. 

§ 1º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projetode Lei Orçamentária de 2022 por programas e respectivos 
projetos, atividades ou operações especiais, com indicação do produto, da 
unidade de medida e da meta física . 

§ 2º O produto e a unidade de medida a que se refere o§ 1° deverão ser 
os mesmos especificados para cada açao constante do Plano Plurianual 
2022/2025. 

§ 3º Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o 
projeto e a operação especial, identificará a função e a subfunção às quais se 
vinculam, em conformidade com a Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e suas alterações posteri .es. 

§ 4° A subfunção, nivel de agregação imediatamente inferior à função, 
deverá evidenciar cada área da atuação governamental, ainda que esta seja 
viabilizada com a transferência de recursos a entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. As metas fiscais previstas no Anexo li desta Lei poderão 

ser ajustadas no Projeto da Lei Orçamentária , se verificado, quando da sua 

elaboração,. alterações dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa 

das receitas e despesas e do comportamento da respectiva execução. 

Art. 5°. A Lei Orçamentária Anual obedecerá à elaboração do Orçamento do 

Municipio de Várzea Branca - PI , relativo ao Exercício Financeiro de 2022, as 

diretrizes gerais e especificas de que trata este Capitulo, consubstanciadas no texto 

desta Lei. 

Art. 6°. Os valores da receita e da despesa serão orçados com base nos 

seguintes fatores: 

1. 

li. 

Ili . 

IV. 

V. 

VI. 

Execução orçamentária dos últimos três exercicios (Demonstrativo Ili -

Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 

Três Exercícios Anteriores) ; 

Arrecadação efetiva dos últimos três exercícios, bem como o 

comportamento da arrecadação no primeiro quadrimestre de 2021 , 

considerando-se, ainda, a tendência para os quadrimestres seguintes; 

Alterações na legislação tributária (Demonstrativo VII - Estimativa e 

Compensação da Renúncia de Receita}; 

Expansão ou economia nos serviços públicos realizados pela 

municipalidade; 

Indicadores inflacionários e econômicos correntes e os previstos com 

base na análise da conjuntura econômica do pais e da polltica fiscal do 

governo federal; 

Metas de melhoria de gestão e diminuição de perdas de arrecadação a 

serem desenvolvidas; 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA - PI 
CNPJ: 41.522. 103/0001-07 
PRAÇA SANTA TERESrNHA. S/N - CENTRO - CEP: 64. 773-000 -
VÁRZEA BRANCA - PI 
EMAIL; JU'll vprzeabranca@gmail.com 

VII . lndice de participação do município na distribuição do ICMS, fixado 

para 2021 e , se estiver apurado, o provisório para 2022; 

VIII. Projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2022; 

IX. Outros fatores que possam influir significativamente no comportamento 

da arrecadação no ano de 2022, desde que devidamente embasados. 

Art. 7° . A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária de 2022, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência 

da gestão fiscal e o equillbrio das contas públicas, observando-se o principio da 

publicidade e permitindo-se o amplo acesso da comunidade a todas as informações 

relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 8°. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 2022/2025, que tenha s ido objeto de 

projetos de Leis especifica. 

Art. 9°. A Lei O rçamentária para 2022 evidenciará as receitas e despesas de 

cada uma das Unidades Gestoras, ·identificando com código de destinação dos 

recursos, especificando aque le s vinculados a seus fundos e aos Orçamentos Fiscais 

e da Seguridade Social, desdobrados as despesas por função, subfunção, 

programa, projeto e atividade ou operações espe ciais e , quanto a sua natureza, por 

categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, 

tudo em conformidade com as portarias MOG 42/1999, interministerial Nº. 163/2001 , 

conjunta STN/SOF Nº. 02/2012 e alterações posteriores. 

Art. 10. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base 

à execução orçamentária observada no pe ríodo de janeiro a junho de 2021, 

observando-se: 

li. 

Ili. 

IV. 

V. 

VI. 

VII. 

VIII. 

IX. 

1. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, 

ainda, ser corrigidos durante a execução orçamentária por critérios que 

vierem a ser estabelecidos na Lei Orçame~ 

Os programas e projetos em fase de execução. desde que reavaliados 

à luz das prioridades estabelecidas nesta Lei , terão preferência sobre 

novos projetos: 

A Lei Orçamentária Anual observará , na estimativa da receita e na 

fixação de despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação 

governamental . 

A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações 

de expansão. 

Os recursos ordinários do Tesouro MuniCÍpal somente poderã o ser 

programados para atender despesas de capital, depois de atendidas as 

despesas com pessoare encargos sociais, o serviço da d ívida e outras 

despesas com o custeio administrativo e operacional . 

O Municlpio aplicará no m lnimo 25% (vinte e cinco por cento) da 

receita proveniente de impostos e das transferê ncias de recursos deles 

decorrentes na manutenção e desenvolvimento do ensino, em 

cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal, ficando 

asseguradas dotaÇôes orçamentárias próprias para o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação, na forma do Art. 60 da ADCT e e da Lei 

N .0 14.113 de 25 de Dezembro de 2 .020. 

A aplicaçã o de n o m ín imo 15% (quinze por cento) em ações e serviços 

públicos de saúde da Receita proveniente de Impostos e das 

Transferências de Recursos, cumprirá ao d isposto na Lei 

Complementar nº 141 , de 13 de janeiro de 2012 . 

Constará da Proposta Orçame ntária o produto das operações de 

crédito autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a 

projeto especifico. 

Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as 

fontes de recursos e observadas às metas programáticas setoriais 

constantes na presente Lei. 

X. 

XI. 

Todas as despesas relativas à Dívida Pública Municipal constarão da 

Lei Orçamentária, compreendendo juros, amortizações e outros 

encargos. 

Será estabelecida a Reserva de Contingência, em até 1 % , cuja forma 

de utilização e montante, estará definida com base na Receita Corrente 

Liquida, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Parágrafo Único: Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de 

contingência não precisará ser utilizada para sua finalidade, o saldo poderá ser 

utilizado para amparar a abertura de créditos ad icionais por meio de Decreto do 

Poder Executivo, nos termos do Art. 40 e 41 da Lei Federal nº. 4 .320/64, sem onerar 

a margem de suplementação orçamentária por decreto a ser autorizada na Lei 

Orçamentária Anual, relativa ao Exercido de 2021 . 

Art. 11 . As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução 

Especial, somente serão permitidas para projetos ou atividades novas decorrentes 

de calamidade pública declarada pelo Munic íp io , na forma do Art. 167, § 3°, da 

Constituição Federal. 

Art. 12. Em cumprimento ao d isposto na allnea "f' do inciso I do Art. 4° da Lei 

Complementar Federal - LRF nº 1 O 1 , de 04/05/2000: 

Fica o Poder Executivo autorizado a : 

§ 1º. Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da 

Federação, inclusive instituiÇOes. Públicas vinculadas à União , ao Estado ou a outro 

Município , desde que compatíveis com os programas constantes da lei Orçamentária 

Anual, mediante convênio, ajustes ou congêneres. 

§ 2°. Nas realizaÇOes das ações de sua competência, o município poderá 

transferir recursos a instituições privadas se m fins l~ e compatlveis 

com os programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convênio, 

ajustes ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e 

obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestações de contas. 

Parágrafo Único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou 

empréstimo, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatlvel com a 

capacidade do Municlpio. 

SEÇÃO li 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art. 13. O Orçamento Anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada 

por Lei , compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e 

Indireta, inclusive FundaÇOes instituídas e mantidas pelo Município. 

§ 1°. Os orçamentos fiscais e da seguridade social d iscriminarão a despesa por 

unidade orçamentária , detalhada por categoria de programação em seu menor nível, 

com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade 

de aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir 

d iscriminado: 

1 - pessoal e encargos sociais; 

2 - juros e encargos da divida Interna; 

3 - outras despesas correntes; 

4 - investimentos; 

5- inversões financeiras, nelas incluídas quaisquer despesas com constituição 

ou aumento de capital de empresas; 

6 - amortização da divida. 

§ 2º. A categoria de programação de que trata este artigo será identificada por 

projetos e atividades, tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas 

q~ ~-riam o P'°""'° esperado do aç>o pObU~. ~ · 
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1. Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 

Social , bem como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de 

forma sintética e agregada, evidenciando déficit ou superávit e o total de 

cada um dos orçamentos; 

li. Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 

§ 3°. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto e Social ; bem como do conjunto dos dois orçamentos, segundo as 

Atividade, sem prejuízo das codificações funcionais programáticas adotadas um categorias e subcategorias econômicas; 

código numérico sequencial. 

§ 4°. A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de 

códigos indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a 

conveniência da execução orçamentária: 

1. Transferências lntragovernamentais a Entidades não integrantes dos 

Orçamentos F iscais e da Seguridade Social (15) ; 

li . Transferências à União (20) ; 

Ili. Transferências a Estados e ao D istrito Federal (30); 

IV. Transferências a Municípios (40); 

V . Transferências a Instituições Privadas sem fins Lucrativos (50); 

VI. Transferências a Instituições Privadas com fins Lucrativos (60) ; 

Vil . Aplicações Diretas - Administração Munic ipal (90) ; 

VIII. Aplicações Diretas Decorrente de operação entre Órgãos, Fundos e 

Entidades integrantes dos orçamentos Fiscais e da Seguridade Social. 

Art. 14. As operações de crédito por antecipação da Receita, contratados 

pelo Munic lpio, serão totalmente liquidadas até o final do exercício ; em que forem 

contratadas. 

Art. 15. Nos moldes do art. 165, § 8° da Constituição e do art. 7°, inciso 1, da 

Lei 4 .320/1964, a lei orçamentária poderá conceder, no máximo, até 60% para 

abertura de créditos adicionais suplementares. 

Art. 16. Em face de perdurar o isolamento requerido pela crise epidêmica, 

serão virtuais as audiências públicas determinadas no art. 48, § 1°, inciso 1, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 17. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada ao 

executivo até 15 de julho de 2021 , para serem inclu ldos na proposta Orçamentária 

do Município. 

Parágrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município, 

ficam estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentária do 

Legislativo: 

1. O total das despesas do Poder Legislativo Municipal. incluído os subsídios 

dos vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá 

ultrapassar 7% (sete por cento) do somatório da receita tributária e das 

transferências constitucionais efetivamente realizadas no exercicio 

anterior, conforme Art. 29-A, inciso I da Constituição Federal (E.C. n .0 

58/2009). 

li . As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores 

deverão observar o disposto no Art. 29-A, § 1° da Constituição Federal 

(E.e nº 25/2000). 

Art. 18. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deve conter os 

elementos de despesa 32.00.00.00 - Juros e Encargos da D ivida, e 46.00.00.00 -

Amortização da D ívida, e seus desdobramentos apropriados, no valor do débito 

previdenciário de responsabilidade da Câmara Municipal apurado na negociação de 

divida com o INSS, ficando o poder Executivo autorizado a descontar de parcela do 

repasse do duodécimo o equivalente ao valor da prestação vencendo no mês do 

repasse, em cumprimento do que recomenda o Tribunal de Contas do Estado do 

Piauí no parecer resultante do Processo TCE-08926/10. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Ili. Quadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade 

social, bem como do conjunto dos_ dois orçamentos; 

a) Por classificação institucional; 

b) Por função; 

c) Por subfunção; 

d) Por programa; 

e) Por grupo de despesa; 

f) Por modalidade de aplicação; 

g) Por elemento de despesa. 

IV. Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino 

Fundamental, do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensino; 

V . Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos 

do Município; 

VI. Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos 

identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social, em termo global e por órgãos; 

VII . As tabelas explicativas de que trata o Art. 22, inciso Ili , letras A , B e C , 

sobre a evolução da Receita, letras D, E e F sobre a evolução da 

Despesa, conforme a Lei n º 4 .320/64. 

DAS DISPOS! 

Art. 20. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do 

Município, procederá à seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a 

serem incluídas na proposta orçamentária, podendo, se necessário, incluir 

programas de operações de créd ito. 

Art. 21. O Projeto de lei orçamentária poderá incluir na composição total da 

receita recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites 

estabelecidos no art. 167, inciso Ili da Constituição Federal. 

Art. 22. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de 

crédito por antecipação da receita , desde que observado o disposto no Art. 38, da 

Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 23. As despesas com o serviço da d iv ida do Município , deverão 

considerar apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem 

assim as autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta de 

Lei Orçamentária . 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL 

E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 24. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da 

unidade, universalidade e anualidade. 

Art. 25. O Orçamento Fiscal do Município abrangera todas as receitas e 

despesas do Poder Executivo, se us fundos, órgãos e entidades e bem assim do 

Poder Legislativo. 

Parágrafo único. Serão excluldos do Orçamento Fiscal os órgaos, fundos e 

ª""'"'M ,_m""' do 0,çamo~o d• Seo•rid•do ~ 
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Art 26. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações 

governamentais dos poderes, órgãos e fundos da Administração Direta, vinculadas a 

áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social e obedecerá ao definido na Lei 

dos Fundos de Saúde e Assistência Social e da Lei Orgânica do Município. 

Art 27. O orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do Município 

de detalhará, individualmente por categoria de programaçao e natureza da despesa 

as aplicações destinadas às Despesas de Capital, constantes da presente Lei. 

Art. 28. Fica o Poder executivo autorizado a conceder abono aos p.rofissionais 

do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, nos tennos 

dos Arts. 21 e 22 da Lei Federal N .0 11.494/2007, observando as condições 

estipuladas no Art. 169, § 1º, incisos I e li da Constituição da República . 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNlciPIO COM O 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art 29. As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta ficam 

limitadas a 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Liquida; sendo 54% para 

o Poder Executivo e 6 % para o Poder Legislativo, ate ndendo ao disposto no inciso 

Ili , do Art. 19 e inciso 111 , do Art. 20, da Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 

2000, bem como ao d isposto no )'irt. 182_ da Constituição Estadual e na Lei Orgânica 

do Município. 

§ 1º. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos 

supramencionados Arts. 19 e 20 da Le i Complementar nº 101/2000, será realizada 

ao final de cada semestre. 

§ 2º. Entendem-se como Receita Corrente Liquida para efeitos de limites do 

presente artigo. o somatório das Receitas Correntes da Ad inist ação 

Indireta, excluídas as Receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio 

do sistema de Previdência e Assistência Social, conforme inciso IV, letra c do art. 2º 

da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000. 

§ 3°. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este 

artigo, abrange os gastos da Administração Direta e Indireta, nas seguintes 

Despesas: 

1. Salários (vencimentos e vanta gens fixas e variáveis) ; 

li . Obrigações patronais (encargos sociais ) ; 

Ili . Proventos de aposentadorias, reformas e pensões; 

IV. Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito; 

V . Subsidias dos Vereadores; 

VI. Outras Despesas de Pessoal . 

§ 4°. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além 

dos fndices inflacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, 

bem como a admissã o , a qualquer titulo , pelo ó rgao ou e ntidades da Administraçao 

Direta. Autarquias e Fundações, só poderá ser feita se houver prévia dotação 

orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas até o final do 

exercfcio e obede cerão ao limite do c aput deste a rtigo. 

§ 5°. Os valores dos Contratos de Terceirização de Mao de Obra que se 

referem á substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados 

como -outras Despesas de Pessoal". 

§ 6º. O pagamento d e precatório judicia l d e v e rá obe d e cer aos pre ceitos e 

re gras capitula das na Emenda Constitucional nº 62, de 09 de Dezembro de 2009 e 

na Lei Municipal correspondente . 

Art 30. Fica autorizada a concessao de ajuda financeira a entidades sem fins 

lucrativos de reconhecida utilidade pública; a pessoas tisicas, carentes, mediante 

processo interno. nas áreas de educação, saúde e assistência ~ -

§ 1º- Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, 

dos Planos de Aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas. 

§ 2°. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder 

Executivo, dependendo do Píano de Aplicação, não podendo ultrapassar aos 30 

(trinta) dias do encerramento do exerclcio. 

§ 3°. Fica vedada à concessão de ajuda financeira às entidades que não 

prestarem contas dos recursos recebidos, assim como as que não tiverem as suas 

contas aprovadas pelo Executivo Municipal. 

SECÃOI 

DAS DESPESAS DO MUNICiPIO COM O REPASSE PARA A CÂMARA 

Art 31 . A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias 

destinadas às despesas do Poder Legislativo Municipal ocorrerá confonne o 

d isposto no Art. 29 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional nº 58, de 23 

de Dezembro de 2009. 

Parágrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o 

dia 20 (vinte) de cada mês, 7% (sete por cento) de sua receita, relativa ao somatório 

da receita tributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts. 158 

e 159, da Constituição Federal , efetivamente realizada no exerclcio anterior, 

excluindo-se os valores de convênios, alienações de bens, fundos especiais e 

operações de crédito, desde que aprovado por lei especifica tomando este poder 

independente. 

Art 32. O Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do repasse 

mensal do Duodécimo ao Poder Legislativo, 

não pago pelo Legislativo até o seu 

automaticamente na Conta do FPM. 

os débitos previdenciários com INSS, 

~""m•~ 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICiPIO. 

Art 33. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária 

para o Exerclcio de 2022, contemplara medidas de aperfeiçoamento da 

administração dos tributos municipais, com v istas à expansao da base tributária e 

consequentemente aumento das receitas próprias. 

Art 34. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara propostas de alterações 

na legislação T ributária, verificada a necessidade ou conveniência administrativa, 

visando a : 

1. Adequação das allquotas dos tributos Municipais ; 

li . Priorização dos tributos diretos; 

Ili . Aplicação da justiça fiscal ; 

IV. Atualização das taxas; 

V . Refonnulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos 

municipais. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 35. O Poder Executivo enviará até o d ia 30 (trinta) de Setembro de 2021 , 

o Projeto de Lei O rçamentária Anual à Câmara Municipal , que apreciará até a última 

Sessão Legislativa do semestre, devolvendo-o a seguir para sanção. 

Parágrafo único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for 

encaminhado até 31 de Dezembro de 2021 , fica o Legislativo Municipal autorizado a 

adotar a lei orçamentária em vigor como proposta orçamentária, nos tennos do 

Parágrafo único do Art. 34 da Constituição Estadual. 

Art 36. A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de Dezembro de 2021 , 

acompanhada do Quadro de Detal.hamento de Despe~ ndo por 
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órgão, os projetos e atividades, os elementos de despesas e respectivos 

desdobramentos com valores devidamente atualizados. 

§ 1° - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 

integrarão os Quadros de Detalhamento de Despesas, observados os limites fixados 

na Lei Orçamentária. 

1 - Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, 

bem como suas propostas de modificações referidas na Lei Orgânica do Município. 

serão apresentadas com a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta 

Lei. 

li - Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na 

Lei Orçamentária Anual serão acompanhados, na sua publicação, da especificação 

das dotações neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 

§ 2° - Fica autorizada a transposição , o remanejamento ou a transferência 

de recursos de uma categoria Econômica/Grupo de Natureza de 

Despesa/Modalidade de aplicação sem interferir no limite do percentual de 

suplementação dos créditos adicionais a serem estabelecidos na lei orçamentária. 

poderá ser feito por Decreto do Prefeito Municipal ( art. 167, VI da CF), até o limite 

de 10% do total da despesa fixada presente na LOA. 

Art. 37. Efetuar com estrita observãncia a emissão de Relatórios e 

demonstrativos em cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos de 

confonnida de com as disposições do Art. 63 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 38. Em cumprimento ao disposto na allnea "e" do inciso I do artigo 4° da 

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF nº 101. de 04/05/2000, a alocação dos 

recursos da Lei Orçamentária será feito d e forma a propiciar o controle de custos 

das ações e a avaliação dos resultados dos programas do Go erno Municipal. 

Parágrafo Único - A avaliaçao dos resultados obtidos em cada órgao, dos· 

programas financiados com recursos Orçamentários que integram a execuçao do 

Orçamento, conforme d ispõe o Art. 4ª, 1, allnea "e " da LRF, deverá ser procedida 

pelo Poder Executivo em cada bimestre, ficando o Controle Interno do município 

responsável pela apreciação dos relatórios, adotando as medidas para o 

cumprimento das metas fiscais, que acompanhará a evoluçao dos resultados 

primário e nominal, durante o Exerclcio Financeiro de 2022. 

Art. 39. Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizados a realizar 

concurso público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da administração 

municipal, desde que nao venham a ultrapassar o limite prudencial dos gastos com 

pessoal, elencados no Art. 24 da presente Lei. 

Art. 40. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública municipal, incluindo as despesas de capital 

para o exerclcio financeiro subsequente, orientará a elaboraçao da Lei Orçamentária 

Anual , disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a polltica 

de aplicação das agências financeiras e oficiais de fomento. 

1 :, 

Art. 41 . Caso seja necessário o Poder Executivo adotará à limitaçao de _ 

empenho das dotações orçamentárias e da movimentaçao financeira. em 

conformidade com allnea "b" inciso Ido Art. 4° da LRF nº 101 , de 04/05/2000, para 

atingir as metas fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei orçamentária, 

será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o 

atendimento de "outras despesas correntes inversões financeiras· de cada poder, 

aos trinta dias subsequentes. 

Art. 42. V isando a desenvolvimento do associativismo, o Governo Municipal 

poderá fazer parcerias ou contratações com associações comunitárias para a 

execuçao de obras e prestação de serviços. 

~ 

Art. 43. O Governo Municipal prestará assistência social individual, ou· 

coletivamente à pessoa ou grupo social que se encontre em situação de risco, 

abaixo da linha de pobreza, ou em condições de vulnerabilidade. 

Paragrafo Único - Para as Finalidades do disposto no caput deste artigo, 

será considerado abaixo da linha de pobreza o indivíduo ou a famflia com 

insuficiência de recursos econômicos para satisfazer as necessidades básicas 

m ínimas de subsistência. 

Art. 44. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros 

acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por 

insuficiência de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas 

imprescindíveis ao pleno funcionamento das atividades e execuçao dos projetos da 

administração municipal. 

Art. 45 - Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2022 não seja aprovado e 

sancionado até 31 de Dezembro de 2021 , a programação dele constante poderá ser 

executado até a edição da respectiva Lei orçamentária na forma originalmente 

encaminhada a Câmara Legislativa, excetuados os investimentos em novos projetos 

custeados exclusivamente com recursos ordinários do Tesouro Municipal. 

Art. 46. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará en:i vigor na 

data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1° (primeiro) de janeiro 

de 2 .022. 

Gabinete do Prefeito de Várzea Branca/PI, 02 de Julho de 2021. 

~,in.w 1~~ 1~ ~~ ~~ 
IMUNDO NONATÓ ALVES PAES ~ 

PREFEITO MUNICIPAL 

ANEXO 1- METAS E PRIORIDADES 2022 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. estabelece, em seu 
artigo 4°, que integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO o Anexo 
de Metas Fiscais. Em cumprimento a essa determinação legal, o referido Anexo 
inclui os seguintes demonstrativos: 

DESCRIÇAO DAS AÇÔES E METAS GOVERNAMENTAIS 

UNIDADE EXECUTORA: 01.01.01 - CÂMARA MUNICIPAL 

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER 

LEGISLATIVO. 

AÇÕES: 

REFORMA E AMPLIACAO DA CAMARA MUNICIPAL; 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL; 

ENCARGOS COM AVEP/ IBAM; 

DIVULGACAO E PUBLJCACAO DE ATOS; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.02.01 - GABINETE DO PREFEITO 

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER EXECUTIVO 

AÇÕES: 

MANUTENCAO DOS ENCARGOS DO GABINETE; 

ENCARGOS COM APPM E CNM; 

ATIVIDADES A CARGO DA JSM; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.03.01 - PROCURADORIA GERAL DO MUNlclPIO 

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER EXECUTIVO 

AÇÕES: 

MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO; 

~ 
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UNIDADE EXECUTORA: 02-04.01 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

OBJETIVO- DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER EXECUTIVO. 

- AÇÕES: 

- MANUTENCAO DA CONTROLADORIA; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.05.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

OBJETIVO - GERENCIAR ATIVIDADES DE ARRECADAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 

DESPESAS, DESENVOLVER POLITICAS DE PLANEJAMENTO E PROJETOS. 

- AÇ ES: 

- MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIINISTRACAO E 

PLANEJAMENTO; 

- ATIVIDADES A CARGO DA DELEGACIA DE POLICIA; 

- ENCARGOS COM OBRIGACOES PATRONAIS; 

- ENCARGOS COM PRECATÓRIOS E SENTENCAS JUDICIAIS; 

- ENCARGOS COM PASEP; 

- REALIZACAO DE CONCURSO PUBLICO; 

- REALIZACAO DE PROCESSO SELETIVO; 

- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM ASSESSORIA JURIDICA; 

- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM ASSESSORIA CONTÁBIL; 

- AQUISIÇÃO DE VEICULO; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.06.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER EXECUTIVO 

AÇÕES: 

- MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE F~-N.ANCAS; 

- ENCARGOS COM A DIVIDA PÚBLICA; ~ 

UNIDADE EXECUTORA 02.07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETIVO - PROMOVER O DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO AS 

ATIVIDADES PARA MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PUBLICA DE 

QUALIDADE NO AMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

AÇÕES: 

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS; 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIO_ DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO; 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE CRECHE E PRÉ ESCOLAS; 

- CONSTRUÇÃO, AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS; 

- CONSTRUCAO DE QUADRAS, GINÁSIOS E POLIESPORTIVOS ESCOLARES; 

- AQUISICAO DE MOBILIARIOS E EQUIPAMENTOS PARA AS ESCOLAS; 

- AQUISICAO DE TRANSPORTE ESCOLAR; 

- AQUISICAO DE VEICULO PARA SECRETARIA DE EDUCACAO; 

- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

- ENCARGOS COM O SISTEMA MU_~ICIPAL DE ENSINO; 

- MANUTENCAO DA EDUCACAO INFANTIL; 

- MANUTENCAO DA EJA; 

- MANUTENCAO DO PNAE; 

- MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR; 

MANUTENCAO DE OUTROS PROGRAMAS MEC/FNDE; 

- ASSISTENCIA FINANCEIRA A ESTUDANTES; 

- CAPACITACAO DE TRABALHADORES EM EDUCACAO; 

- QUOTA MUNICIPAL DO SALARIO EDUCACAO - QSE; 

- MANUTENCAO DO PODE; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.07.02 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIEMNTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDES. 

OBJETIVO - MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PUBLICA DE 

QUALIDADE NO AMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. . 

AÇÕES: 

- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESCOLAS; 

- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE CRECHES E PRÉ ESCOLAS; 

- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA 

ESCOLAS; 

- ENCARGOS COM O MAGISTERIO - ENSINO FUNDAMENTAL; 

- ENCARGOS COM O MAGISTERIO - ENSINO INFANTIL; 

- ENCARGOS COM O MAGISTERIO - ENSINO DE JOVENS E ADULTOS; 

ENCARGOS COM O MAGISTERIO - EDUCAÇÃO ESPECIAL; 

- MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL; 

- MANUTENCAO DA EDUCACAO INFANTIL; 

- MANUTENCAO DA EJA; 

- ENCARGOS COM EDUCACAO ESPECIAL; 

- OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIO; 

UNIDADE EXECUTORA 02.08.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, 

LAZER, JUVENTUDE, CULTURA E TURISMO 

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER EXECUTIVO 

AÇÕES: 

- CONSTRUCAO, APLIAÇÃO E REFORMA D_E CAMPOS DE FUTEBOL, 

QUADRAS, GINÁSIOS E POLIESPORTIVOS; 

- MANUTENÇÃO DE CAMPOS DE FUTEBOL, QUADRAS, GINÁSIOS E 

POLI ESPORTIVOS; 

- AQUISICAO E INSTALACAO DE ACADEMIAS AO AR LIVRE; 

- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, 

LAZER,JUVENTUDE,CUL TURA E TURISMO; 

- PROMOÇÃO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS; 

- ENCARGOS COM EVENTOS CULTURAIS; 

- CULTURA JOVEM {DIALOGOS, CINEMA.FOLGUEDOS); 

- QUALIFICACAO PROFISSIONAL JOVEM {VIOLAO E 

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

E SERVIÇO SOCIAL 

OBJETIVO- GARANTIR UMA ASSISTENCIA DE MODO A CONTRIBUIR PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

AÇÕES 

- MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 

- MANUTENCAO DO CONSELHO TUTELAR; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.09.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - FMAS 

OBJETIVO- GARANTIR A PROTEÇÃO SOCIAL, PROMOÇÃO DA CIDADANIA. 

AÇÕES 

- CONTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E_ RE:F~RMA DE PRÉDIOS DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; 

MANUTENCAO DO FMAS; 

- REALIZAÇÃO DE CURSOS DE INICIAÇÃO PROFISSIONAL; 

- CONCESSAO DE BENEFICIO$ EVENTUAIS; 

- MANUTENÇÃO DO IGD - BF - INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADO DA 

BOLSA FAMILIA; 

MANUTENÇÃO DO IGD - SUAS - INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADO 

DO SUAS; 

- SERVICO DE PROTECAO SOCIAL BASICA {SCFV-PAIF/CRAS); 

- PROGRAMA BPC-QUESTIONARIO; 

- PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS (CRIANÇA FELIZ); 

- MANUTENCAO DO CONSELHO TUTELAR; 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA - PI 
CNPJ: 41.522. 103/0001 -07 . 
PRAÇA SANTA TERESrNHA. S/N - CENTRO - CEP: 64. 773-000 -
VÁRZEA BRANCA - PI 
EMAIL; JU'll vpr2:eabranca@gmail.com 

UNIDADE EXECUTORA: 02.10.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

OBJETIVO - COORDENAR A POLITICA AGRICOLA DO MUNIClPIO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICIPIO 

AÇÕES: 

- CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE MERCADOS E FEIRAS; 

- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS; 

- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O MERCADO PÚBLICO; 

- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO; 

- MANUTENCAO DE MERCADOS, MATADOUROS E FEIRAS; 

- ENCARGOS COM SEGURO GARANTIA SAFRA; 

- ACOES DE APOIO A AGRICULTURA FAMILIAR; 

UNIDADE EXECUTORA 02.11 .01 - SECRETARIA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE 

OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES AMBIENTAIS 

AÇÕES: 

- CONTRUIR, AMPLIAR, RESTAURAR E EQUIPAR CHAFARIZES E POÇOS 

TUBULARES; 

- CONTRUIR E AMPLIAR ÁÇUDES. BARRAGENS E BARREIROS; 

- CONTRUIR, AMPLIAR, RESTAURAR FOÇAS SÉPTICAS; 

- AÇOES DE SAÚDE AMBIENTAL 

- IMPLANTACAO DO ATERRO SANITARIO 

- MANUTENCAO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

UNIDADE EXECUTORA 02.12.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO DE ESTRADAS DE RODAGENS E TRANSPORTES 

OBJETIVO- DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER EXECUTIVO. 

AÇÕES: 

- MANUTENCAO DA SECRETARIA MUN.DE ESTRADAS DE RODAGENS E 

TRANSPORTES; 

- MANUTENCAO DE ESTRADAS; 

- CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS; 

UNIDADE EXECUTORA 02.13.00-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETIVO - MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES RELACIONADAS A 

SAÚDE 

AÇÕES: 

- MANUTENÇÃO DA SECRETÁRIA MUNICIPA DE SAÚDE; 

UNIDADE EXECUTORA: 02.13.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS 

OBJETIVO - MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DE SAÚDE NO MUNICIPIO. 

AÇÕES: 

- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UBS; 

- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DA SAÚDE;; 

- AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA UBS; 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTO MÉDICO, HOSPITALAR E ODONTOLÓGICO; 

- AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA A 

SECRETARIA MUNICIAL DE SAÚDE; 

- IMPLANTACAO DE ACADEMIA DE SAUDE; 

- AQUISICAO DE VEICULO PARA VIGILANCIA SÁNITARIA; 

- AQUISICAO DE MOBILIARIO PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; 

- AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR; 

- MANUTENCAO DO FMS; 

- MANUTENCAO DO PACS; 

- MANUTENCAO DA FARMACIA BASICA; 

- MANUTENCAO DO PSF; 

- MANUTENCAO DO PSB; 

MANUTENCAO DA VIGILÂNCIA EM SAUDE; 

MANUTENCAO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA; 

- MANUTENCAO DO LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA; 

- COFINANCIAMENTO GOVERNO ESTADUAL; 

- AÇÕES DE ENFRENTAMENTO AO COVID 19. 

UNIDADE EXECUTORA: 02.14.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

PÚBLICAS E URBANISMO 

OBJETIVO - MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DE SAÚDE NO MUNIClPIO. 

AÇÕES: 

- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS E LAGRADOUROS 

PÚBLICOS; 

MELHORIA HAB.PARA CONTROLE DE DOENÇA DE CHAGAS; 

IMPLANTACAO DE MELHORIAS SANITARIAS DOMICILIARES; 

CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA-DE CEMITERIOS; 

CONST. AMPL. E RESTAURACAO DE ACUDES E BARRAGENS; 

- CONST. AMPL. E RESTAURACAO DE BUEIROS E PASSAGENS MOLHADAS; 

- PAVIMENTACAO E RECUPERACAO DE VIAS PUBLICAS; 

- REFORMA DA SEDE DA PREFEITURA; 

- IMPLANTACAO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA; 

- INDENIZACAO E AQ. DE IMOVEIS; 

- CONSTRUCAO E IMPLANTACAO DE CICLOVIAS; 

- ABERTURN EQUIPAMENTOS DE POCOS TUBULARES; 

- MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICAS E 

URBANISMO; 

- MANUTENCAO DO SISTEMA DE RETRANSMISSAO DE SINAL; 

MANUTENCAO DOS SERVICOS DE LIMPEZA PUBLICA; 

ENCARGOS COM ILUMINACAO PUBLICA; 

- MANUTENCAO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA 

_ MANUTENCAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 7 
UNIDADE EXECUTORA: 90.99.99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

OBJETIVO - RESERVA DE CONTINGÊNCIA. 

AÇÕES: 

- RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
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ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ : 41.522.103/0001-07 
PRAÇA SANTA TOOSINHA, SAf -CENTRO -CEP: 64.m-OOJ­
V ÁRZEA BRANCA -PI 
EMAIL: pm.VM'ttabrenc~g,!)ftil.com 

LEI Nº 33512021, 02 DE JULHO DE 2021. 

ANEXO li- METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 2", Inciso V; Portaria STN nº 286 / 2019 e IN TCE nº 07 /2020). 
--, -· ·l~U" ._.\ .... '. .: ~. ' .' 

, ·~· •· ~uu ·. " . .';"..-
,\"< ::-·, _ ..... ;.· o 

.- : . \ sPECI_F,_ICÀÇÃO - ~Valor Coriente ' -Vàlo~- .%•Pif, -·. ·Valor Corrente · · :' Valor : %PIB . . Val9r C.orrente ,, . . 
·Ço~larite ~ •; -- .. (Ã) º COÍlttarite ,, (A/PIB)x100 (B} ·:". (8/PIB}x100 · • · (C) -;•, 

RECEITA TOTAL 25.198.824,00 26.992.980,27 46,369% 26.458.765,20 30.361.433,07 47,041% 27.781.703,46 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 25.128.824,00 26.917.996,27 46,2400/4 26.385.265,20 30.277.091,82 46,910% 27.704.528,46 
DESPESAS TOTAL 25.198.824,00 26.992.980,27 46,369% 26.458.765,20 30.361.433,07 47,041% 27.781 .703,46 
DESPESAS PRIMARIAS (li) 24.917.824,00 26.691 .973,07 45,852% 26.1 63.715,20 30.022.863, 19 46,51 6% 27.471 .900,96 
RESULTADO PRIMARIO (111):(1-11) 211 .000,00 226.023,20 0,388% 221.550,00 254.228,63 0,394% 232.627,50 
RESULTADO NOMINAL 230.000,00 246.376,00 . 0,423'/c 241.500,00 277.121 ,25 0,429% 253.575,00 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 718.043,61 693.761 ,94 1,321o/, 753.945,79 703.832,89 1,340% 791 .643,08 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (994.626,62) (960.991 ,90) -1 ,830'/c (1.044.357,95) (974.942,08) -1,857% (1 .096.575,85) 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS RREO e RGF 

RAI S LANDIM 

CPF: 394.293.773--53 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ: 4U22.103/000l-07 
PRAÇA SANTA TERESINHA, SJN -Cl!NTRO -CEP: 64.m.OOO -
VÁRZEA BRANCA - PI 
EMAIL: pm vme,broncl@sm•ilcom 

LEI Nº 335/2021, DE 02 DE JULHO DE 2021- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -
ANEXO li - METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V; Portaria STN nº 28612019 e IN TCE nº 07 /2020). 

R$1,00 
·- mf.•"· . ' 

'. 

Valor· . ·. ,~:PIB 
Con~tante , · : · (CIPIB)x100 
31.879.504,72 493,926 
31.790.946,41 492,554 
31.879.504, 72 493,926 
31 .524.006,35 488,418 

266.940,06 4,136 
290.977,31 4,508 
689.885,04 14,074 

(955.621 ,65) (1 9,496) 

R$100 

RECEITA TOTAL 24.648.538,00 48,681 19.399.205,24 38,291 (5.249.332,76 -21 ,297'¾ 
RECEITAS PRIMÁRIAS (1) 23.055.838,00 45,535 19.395.229,61 38,283 (3.660.608,39 -15,877°/c 
DESPESAS TOTAL 24.648.538,00 48,681 18.399.205,24 36,317 (6.249.332,76 -25,354°/c 
DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 24.365.538,00 48,122 18.220.207,69 35,963 (6.145.330,31 -25,221 o/c 
RESULTADOPRIMÁRIO(lll)=(l-11) (1.309.700,00) (2,587) 1.175.021 ,92 2,319 2.484.721 ,92 -189,717°/c 
RESULTADO NOMINAL (1.263.200,00) (2,495} 1.178.997,55 2,327 2.442.197,55 -193,334'¾ 
DivlDAPÚBLICACONSOLIDADA 897.041 ,16 1,772 718.043,61 1,417 (178.997 ,55 -19,954°/c 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (453.646,46) (0,896) (994.626,62) (1 ,963) (540.980, 16 119,251 ºA 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELA TORIOS RREO e RGF 

< ~ -r / ul.) ~ LVESPAESLANDIM 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293. 773-53 

~ 
o 
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ESTADO DO PIAUf 
PREFl'lTIIRAMUN!CIPALDE VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ: 4Ull. l03/000I -D7 
:~~~~JNHA,SIN - CENTRO-CEP:64m.o:xJ-

FMAIL: pm. yarpabrwe@aoail com 

LEI Nº 335/2021, DE 02 DE JULHO DE 2021 - LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS· 

ANEXO li- METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES EXERCfCIOS ANTERIORES 

Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 2', Inciso V; Portaria STN nº 288 / 2019 e IN TCE n' 07 /2020). 

; ;·ÊSP.ECiFICAÇÃÓ~.;/ .:, , , . ' 
-> VAl:ORES· A' PREÇO~CORRENTES -~ ~ -~ .-

.. ,1_ZU~µ_ -;., % -.!- ;~iuz1; .... . ~: .· ,._,,·,:, :-t ·' ~.4'..4C :·-. ~-- - . ir. ;/L~ >:. . ~.u.~~: ,- -i .'.·.•·"'"ª'•'•>,'' ~-·,· ... ,• :;· -~_1,9 , 
RECEITA TOTAL 15.561 .475,07 24.648.538,00 58,39ºÂ 23.998.880,00 -2,64% 25.198.824 ,00 5,oo, 26.458.765,20 
RECEITAS PRIMÁRIAS (1) 15.538.629,85 23.055.838,00 48,38'A 23.982.860,00 4,02% 25.128.824,00 4,78% 28.385.265,20 
DESPESAS TOTAL 14.856.727,53 24.648.538,00 65,91% 23.998.880,00 -2,64% 25.198.824 ,00 5,00ºA 26.458.765,20 
DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 14.592.345,84 24.365.538,00 66,97'A 23.730.880,00 -2,60% 24.917.624,00 5,00º" 26.163.715,20 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)-(1~1) 946.284,01 (1 .309.700,00) -238,40ºÂ 251 .980,00 -119,24% 211 .000,00 ·16,26% 221 .550,00 
RESULTADO NOMINAL 969.129,23 (1.263.200,00' -230,34'A 270.000,00 -121,37°A 230.000,00 -14,81% 241.500,00 
DiVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 897.041,16 897.041 ,16 O,OO'A 718.043,61 -19,95'A 718.043,61 O,OO'A 753.945,79 
DIVIDA CONSOLIDADA UQUIDA (453.648,46) (453.648,46) 0,00% (994.626,62) 119,25% (994.626,62) 0.00% (1 .044.357,95 

•, 
•'• 

' -;~-- ,. '. ..... VALORES A l'.IU::\iU:I 1.UNlilANll:li . 
., .. 

-..~,-. . ·_ · ESPE.CIFIGAÇÂO - : . 
' -~ • ·:' • ' • ~- ','. 1 • • '. '. • > 

;-2019 
" 

. ·:~ 11.tu: i: % . ~w ,. ' %· ·• . 2(!~2;. · .. ''. '.'Jfc';;:,. ·:, -202~ 
RECEITA TOTAL 16.594.757,01 23.522.099,81 41 ,74% 22.964.528,27 -2,37% 24.112.754,69 5,00º,\ 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 16.570.394,87 22.002.186,20 32,78% 22.949.198, 73 4,30'll 24.045.771,69 4,78',i 
DESPESAS TOTAL 15.843.214,24 23.522.099,81 48,47% 22.964.528,27 -2,37% 24.112.754,69 5,00",i 
DESPESAS PRIMARIAS (li) 15.561 .277,60 23.252.032,91 49,42% 22. 708.079,07 -2,34'¾ 23.843.865,79 5,00",i 
RESULTADO PRIMARIO (lll)=(HI) 1.009.117,27 (1 .249.846,71) -223,86% 241.119,66 -119,29% 201.905,90 -1 6,26',i 
RESULTADO NOMINAL 1.033.479,41 (1 .205.471 ,76 -216,64% 258.363,00 -1 21 ,43'¾ 220.087,00 -14,81% 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 1.003.161 , 13 946.378.42 -5,66% 687.095,93 -27,40% 677.399,63 -1,41% 

I DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (507.312,84) (478.597,02 -5,66% (994.626,62) 107,82'¾ (938.327,00 ·5,66',i 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS RREO e RGF 

~ ~ESLANDIM 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293.773-53 

ESTADO 00 PIAul 
PREl'ElTIJRA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA -PI 
CNPJ: 41.522.103/0001-07 
PRAÇA SANTA TERESINHA. S/N -CENTRO - CEP: 64.moo:J ­
VÁRZEA BRANCA-PI 
EMAIL: P& YIIHAWVJÇ!@gmailcom 

25.318.392.42 
25.248.060,27 
25.318.392,42 
25.036.059,07 

212.001 ,20 
231 .091 ,35 
721.450,73 

(925.111 ,13 

. ,<:. 
':;,. ._ ::-

5,00% 
5,00% 
5.00% 
5,00% 
5,00% 
5,00% 
5,00% 
5.00% 

·, 

,-:~-, ,, '. ,, 

5,oo•~ 
s.oo, 
5.00~ 
5,oo, 
5,oo, 

5,00º" 
6,50% 

-1 ,41'¾ 

LEI Nº 335/2021, DE 02 DE JULHO DE 2021- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -
ANEXO li- METAS FISCAIS 

EVOLUÇAO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Demonstrativo 1 (LRF, art 4°, § 2°, Inciso V; Portaria STN nº 28612019 e IN TCE nº 07 /2020). 

R$1 ,00 
, .. ,.,.., .. . ,. 

·. 

-~: ·. '·'"'· ' ' :,-ilfo;,; ···~. 
27.781 .703,46 5,00% 
27.704.528,46 5.00% 
27.781 .703,46 5.00% 
27.471 .900,96 5,00% 

232.627,50 5,00% 
253.575,00 5,00% 
791 .643,08 5,00% 

(1 .096.575,85) 5,00% 

·: :/•·5·- ' 
:- ~.: ... 

'2024 . ' '%·.: .. 
26.584.312,04 5,00% 
26.510.463,28 5,00'll 
26.584.312,04 5,00"il 
26.287.862,03 5,00% 

222.601,25 5,00% 
242.645,92 5,00'll 
757.523,26 5,00% 

(1.049.313,43) 13,43% 

R$1,00 

PATRIMONIO/CAPITAL 22.953.597,51 100,000% 19.823.041 ,41 201900,000% 18.853.291,58 100,000% 
RESERVAS 0,000% 0,000% 0,000% 
RESULTADO ACUMULADO 0,000% 0,000% 0,000% 

100,000% 

RI IME PREV DENCIÁRIO 

r - P~ RIMÔNIÓ LIQUIDO•< 
PATRIMÔNIÓ . . . 

-~ -~ . 
, .,;e·'· . 

.... 2018 '• Y 

RESERVAS 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 1 
·ror~· .. :· .. /- ! :..... -.:::i•. •• ·-·.:•··-·~ ~ --. __ ~-·.····=···· ... ~ . . :· _; ~ -•·--

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS RREO e RGF 

RAIMUNO O A O L-VES PAES LANDIM 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293.n3-53 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DR VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ : 41.522.103/000 1-07 
PRAÇA SANTA TFlilliINHA, SJN - CRNTRO - CRP: 64.773-000 -
VÁRZEA BRANCA-PI 
EMAIL: pm.varzeabranca@mailcom 

LEI Nº 33512021, DE 02 DE JULHO DE 2021 - LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS • ANEXO li- METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

iso V; Portaria STN nº 286 f 2019 e IN TCE nº 07 12020 . 

APLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALI 
DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Pr pno de Previdência dos Servidores 

VAL R(III) 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONT BIL, RELAT RIOS RREO e RGF 

' ~ SPAESLANDIM 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293. 773-53 

o 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPA L DE VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ : 4U22.103/0001-07 
Po/,ÇA SANTA TERESINHA, S/N - CENTRO -CEP: 64.m.ooo -
YARZEA BRANCA-PI 
EMAIL: Pm vv;zeabrwca@grp.ai1 com 

LEI Nº 335/2021, DE 02 DE JULHO DE 2021- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
• ANEXO li• METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

'J!', inciso V; Portaria STN nº 286 / 2019 e IN TCE nº 07 /2020). 

Plano Previdenciário 

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RPPS 

RIOS RREO e RGF 

- Q ESLANDIM 

PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 394.293. 773-53 
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ESTADO 00 PIA ui 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA - PI 
CNPJ : 41.522.103/0001-07 
PRAÇA SANTA Tl!Rl!SINHA,SIN-CENTRO-CEP:64.773-00J­
VÁRZEA BRANCA - PI 
EMAIL: pm. yu;eabuncd@IMilcom 

LEI N° 335/2021, DE 02 DE JULHO DE 2021- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -ANEXO li 
- METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Taxa de Fiscalização 
de Estabelecimentos 

ISSQN 

ISSQN 

FONTE: SECRETAR! 

Anistia 

Remissão 

Isenção 

NÃO HOUVE R$- R$-

NÃO HOUVE R$- R$-

NÃO HOUVE R$- R$-

D NO VES PAES LANDIM 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293.773-53 

ESTADO DO P!Aul 

Elevação de alíquota do I N 
R$- em 2% 

Elevação de alíquota do ISSQN 
R$- em2% 

Instituição da Contribuição de 
Iluminação Pública 

fl PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ : 41.522.103/0001-07 -- PRAÇA SANTA TERESlNHA, SIN -CENTRO -CEP: 64.773-IJll -
VÁRZEA BRANCA-PI 
EMAIL: pm nmabnocdm•il com, 

LEI Nº 335/2021, DE 02 DE JULHO DE 2021 - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARA TER CONTINUADO 

Aumento Pennanente da Receita RS 272. 7 42,99 
(-)Transferências Constitucionais RS-
(-)Transferências ao Fundeb R$ 54.548,60 

Saldo Final do Aumento Pennanente .de Receita (1) R$ 218.194,39 
Redução Pennanente de Despesa (li) R$-
i, . : • - ;, ; • ;.1 Jt R$ 218.194,39 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) · : R$-

Impacto do Aumento do Salário Mínimo R$-
Enquadramentos e Promoções R$-
Planos de Cargos, Carreiras e Salários R$-
Novas DOCC geradas por PPP R$-

1e1 .·- ·•- .·· ~: - : :. : - ~--, 5;_,; __ ~ 
FONTE: SECRETARIA 

~PAESLANDIM 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293. 773-53 

~ 
o 
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ESTADO DO PIA uf .... PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ , 41.522.103/0001.07 
PRAÇASANl"ATERESINHA.SIN-CENTRO-CEP, 64.77J.1Dl­
VÁRZI!A BRANCA-PI 
FMAIL: pm vv:uWanctCQsmaH eom 

LEI 335/2021, DE 02 DE JULHO DE 2021- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -
ANEXO - Ili DE RISCOS FISCAIS 

(Art. 4° $ 3° da Lei Complementar Federal n•. 101, de 04 de maio de 2000) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes e de 

outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da elaboração do 
orçamento anual. 

Riscos Fiscais são as possibilidades de ocorrência de eventos, que por incertos, podem 
causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificadas em dois grupos: 

a) Os Riscos Orçamentários - referem-se à frustração de arrecadação, a restituição de 
tributos não previsto ou previsto a menor, a diminuição da atividade econômica e situação de 

calamidade pública, dentre outras. 

b) Riscos de Gestão da Divida - referem-se às ocorrências externas à administração, tais 
como variação da taxa de câmbio de juros que afetam as obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as posslveis ocorrências, estimou-se um risco de aproximadamente 
R$: 100.000,00 (cem mil reais) para o exerclcio de 2022, conforme demonstrativo que segue. 

~--i~OOs~~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293.713-53 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA BRANCA-PI 
CNPJ : 41.522.103/0001 - 07 
PRAÇA SANTA TERESINHA. S/N -CENTRO - CEP : 64.773-000 -
VÁRZEA BRANCA-PI 
EMAIL : pm yarzeabra.nça@!gmail .com 

LEI 33512021, DE 02 DE JULHO DE 2021- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -
ANEXO - Ili DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

PROVID NCIAS 
R$1 00 

) DESCRIÇAO VALOR(R) 

Estiagem prolongada e 
enchentes 

Assistências a Epidemias 

Discrepância de projeções 

Taxas de Juros 

Salário Mínimo 

Frustração de receita 

R$ 19.000,00 

Abertura de Créditos Adicionais a partir 
R$ 2 0 .000,00 da Reserva de Contingência 

R$ 10.000,00 

R$ 1 .000,00 

R$ 20.000,00 

R$ 30.000,00 

~N~lfllt1PfcLA~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 394.293. 773-53 


